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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha à apreciação deste Colegiado Termos de Aditamentos ao Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo, através daquela Secretaria, e os Municípios de: Boituva, Pacaembu, Ribeirão Branco, Duartina, Votorantim, Buritama, Birigui, Paulicéia, Guaraci, Guariba e Itanhaém, visando assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto n.º. 43.072/98.

O Decreto nº 43.072/98 disciplina a celebração de Convênios que objetivam assegurar a continuidade da implantação do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental", mediante a transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual para a rede municipal de ensino, assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo. Tal Programa implica no repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, correspondentes ao número de matrículas de alunos de 1ª a 8ª Séries e Educação Especial assumidas pelo Município e no reembolso a SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal colocado, a pedido, à disposição do Município, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta de cada Termo de Convênio.

1.2 APRECIAÇÃO

Pela análise dos autos em questão, este Colegiado aprovou, entre outros, de acordo com os Pareceres CEE nºs: 318/98, 101/99, 662/99; 331/98; 326/98, 661/99; 090/99; 103/99, 296/99, 666/99, 238/2000; 302/99; 301/99; 344/99; 667/99; 026/2000, os Termos de Convênios em vigor entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e as Prefeituras Municipais de: Boituva, Pacaembu, Ribeirão Branco, Duartina, Votorantim, Buritama, Birigui, Paulicéia, Guaraci, Guariba e Itanhaém, visando à continuidade da implantação e o desenvolvimento do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”.

A Equipe de Municipalização/SEE, responsável pelo Programa de “Ação de Parceria”, tendo se manifestado favoravelmente sobre os pedidos da municipalidades, em relação aos Aditamentos aos Convênios em vigor, enviou os autos à Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação que preparou os Termos de Aditamentos aos Convênios, objetivando aprovar as alterações do Plano de Trabalho e do Cronograma de Desembolso Financeiro, de forma a retificar valores, o que implicará na alteração da Cláusula Quinta do Acordo anterior.

A douta Consultoria Jurídica/SEE, através dos Pareceres CJ nºs: 064/01; 079/01; 065/01; 070/01; 068/01;078/01; 066/01; 069/01; 063/01; 071/01; 067/01, constantes dos processos, considera que a Minuta apresentada pode, sob o aspecto jurídico-formal, ser utilizada pela Administração para o fim colimado e encaminha os autos, à apreciação deste Colegiado, em consonância com o Artº 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71. 

2 CONCLUSÃO

Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Aditamento aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e os Municípios de: Boituva, Pacaembu, Ribeirão Branco, Duartina, Votorantim, Buritama, Birigui, Paulicéia, Guaraci, Guariba e Itanhaém, visando assegurar a continuidade da implantação do Programa de “Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos termos do Decreto 43.072/98.

As presentes adequações implicam em alterações dos Planos de Trabalho ajustados através de Acordos anteriores, de forma a retificar os valores constantes na Cláusula Quinta do Termos de Convênios em vigor, conforme Quadro-resumo abaixo:

Município
Cláusula 5ª-Inciso III-a-Estimativa de recursos repassados aos Municípios pela SEE / FUNDEF:

                                 (R$)  

     1998               1999               2000               2001
Cláusula 5ª-Inciso III–b-Estimativa de reembolso à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, durante a vigência do Convênio: 

BOITUVA
356.170,95
   630.617,40
         -
591.801,84
     R$ 4.465.578,87

PACAEMBU
- NIHIL -
     R$ 1.219.423,76

RIBEIRÃO BRANCO
200.328,45
         -
        -
408.866,13
     R$ 1.445.318,80

DUARTINA
        -
   419.911,11
        -
       -
      R$ 1.522.640,16

VOTORANTIM
        -
1.201.454,05
102,952,50
478.977,30
      R$ 3.594.344,73

BURITAMA
        -
   261.367,00
        -
       -
      R$ 1.027.896,20

BIRIGUI
        -
   883.642,90
        -
  29.155,14
      R$ 3.231.136,90

PAULICÉIA
        -
   111.498,05
        -
       -
      R$    317.913,00

GUARACI
- NIHIL -
      R$    350.046,64

GUARIBA
        -
         -
        -
778.952,16
      R$ 2.541.744,30

ITANHAÉM
        -
         -
1.592.605,00
       -
      R$ 4.002.091,00

Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas nos Termos de Convênios anteriores que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 27 de março de 2001

a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici

Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão, em 28 de março de 2001.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

Vice - Presidente da CPL, no exercício da Presidência

4. DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de março de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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